
Decisão Final: Julgada procedente a autuação.
Data da decisão final: 28/02/2023
Penalidade Imposta: Advertência

Protocolo: 2023000868468
AVISO DE LICITAÇÃO

A Secretaria Estadual da Saúde torna pública, através de seus pregoeiros e equipes de apoio, designados por Portaria, a abertura
de Pregões Eletrônicos para seleção de fornecedores para Registro de Preços, tipo menor preço, conforme descrição abaixo e de
acordo com a legislação vigente.
Objeto: Registro de Preços de medicamentos para uso humano e dietoterápicos.
Tipo: Menor Preço
Processo nº: 23/2000-0066376-8
Pregão Eletrônico nº 0447/2023 - Compra: 34.315
Data da Disputa: 27/06/2023 às 14h.

Os Editais encontram-se disponíveis no site www.compras.rs.gov.br
Porto Alegre, 14 de junho de 2023.
DA - Divisão de Compras.

AVISO DE ANULAÇÃO
DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 9095/2023
Processo nº: 23/2000-0055250-8

A Sr(a). Secretária da Saúde do Estado do Rio Grande do Sul – SES/RS, no uso de suas atribuições legais e com fundamento no
disposto no artigo 49, da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, ANULA toda a dispensa de licitação nº 9095/2023, sobre o critério
do menor valor oferecido sobre o(s) lote(s):
Lote 01: contratação de serviço de coffee-break para a 1ª reunião de 2023 do Programa VIGIAGUA conforme previsto na
Programação Anual de Saúde (PAS) a fim de fortalecer a Vigilância da Qualidade da Água para Consumo Humano (VIGIAGUA)
dentro do SUS no RS junto às suas 18 Coordenadorias Regionais de Saúde (CRS).
Justificativa: A Administração anula o certame por vícios insanáveis que tornam o procedimento inadequado ao cumprimento da
legislação.

Porto Alegre, 14 de junho de 2023
Departamento Administrativo - Divisão de Compras

RESULTADO DISPENSA DE LICITAÇÃO nº 9094/2023
Processo nº: 23/2000-0050588-7

O pregoeiro e sua equipe de apoio, designados por portaria, comunicam o resultado da Dispensa Eletrônica:
LOTE 01: MED CARE ASSISTENCIA DOMICILIAR LTDA – ME
CNPJ: 21.877.744/0001-69
Valor Total Mensal: R$ 9.580,00 (nove mil quinhentos e oitenta reais)
Valor Total p/180dias: R$ 57.480,00 (cinquenta e sete mil quatrocentos e oitenta reais).
Fundamentação legal: Lei 8.666/1993, art. 24, Inciso IV.
Porto Alegre, 14 de junho de 2023.
Departamento Administrativo - Divisão de Compras

Assessoria de Gestão e Planejamento
PERICLES STEHMANN NUNES 

Av. Borges de Medeiros, 1501 - 6° andar
Porto Alegre / RS / 90119-900

Resoluções
Protocolo: 2023000868469

RESOLUÇÃO Nº 289/23 - CIB/RS

A Comissão Intergestores Bipartite/RS, o uso de suas atribuições legais, e considerando:
a Portaria de Consolidação nº 01/17, de 28/09/2017, Capítulo I; Seção I; Seção III, que consolida as normas sobre o financiamento
e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde e dispõe sobre a
aquisição de equipamentos e materiais permanentes, e revoga a Portaria GM/MS nº 3.134/13;
a Portaria de Consolidação nº 06/17, de 28/09/2017, Capítulo II; Seções I, II, III e IV, que dispõe sobre a Consolidação das normas
sobre o financiamento e a transferência dos recursos federais para as ações e os serviços de saúde do Sistema Único de Saúde, e
revoga a Portaria GM/MS nº 204/07;
a Portaria GM/MS nº 449, de 05/04/2023, que regulamenta a aplicação das emendas parlamentares que adicionarem recursos ao
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Documento eletrônico assinado digitalmente conforme MP nº 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infraestrutura
de Chaves Públicas Brasileira - ICP-Brasil.


